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CAPÍTLJLOI

Denoninaçâo e Fins da RPl

• Artigo 1!

Âmbito de aplicação)

O presente Regulamento contém as normas que disciplinam a frequência, pelos

respetivos clientes/utentes da Estrutura Residencial para Pessoas Idosas, da Santa Casa

da Misericórdia de Tondela. sita na Av. Jisconde de Toridela, na 197, em Tondela,

doravante abreviadamente designadas, respetivarnente, por ERPI e Misericórdia.

Artigo ze

(Legislaçâo Apflcável

1. A ERPI norteada pelos princípios gerais estabelecidos no Compromisso da

Misericórdia, normativos aplicáveis e pelo disposto no presente regulamento, assim

como pelo Acordo de Cooperação, celebrado com o Instituto de Segurança Social, para

a resposta, e a entidade está registada peio nt 20006311518.

2. A pedido do Utente ou Acompanhante, disponibilizada pela Instituição a

identificação da legislação, circulares de orientação técnica e instrumentos

regularmente aplicáveis, de âmbito geral da cooperação, e específico respeitante à

resposta.

Artigo 3

(Regulamento Geral da Proteção de Dados — RGPD)

1. Os dados pessoais recolhidos fazem parte da documentação legalmente exigida pelo

Ministério da Solidariedade e Segurança Social, estando esta legislao disponível

para consulta nos serviços da Misericórdia.

2. O seu tratamento é feito apenas enquanto se mantém o vínculo à instituição, sendo

fornecido a terceiros, a penas dentro do estritamente exigido pela Lei.

3. Os dados são tratados sob orientaao do(a) responsável e do(a) encarregado da

proteção de dados e pelos profissionais que tratam apenas dos dados relativos ao

grupo de utentes que acompanham, estando relativa mente aos mesmos obrigados

ao dever de confidencialidade.
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4. O Regulamento Geral da Proteção de Dados encontra-se disponível para consulta na

/
2

secretaria da Misericórdia.

Artigo 42

(Objetivos do Regulamento)

Nos termos da legislação aplicável, o regulamento interno define as regras e os

pri ncipios específicos de funcionamento da ERPI e visa

a) Promover o respeito pelos direitos dos utentes e demais interessados

bi Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento do

equipamento/estrutura prestadora de serviços

Artigo 58

(Missão e Objetivos da ERPI)

1- A ERPI é uma resposta social, em alojamento coletivo, de utilizaflo teniporá ria, ou

permanente em que sejam desenvolvidas atividades de apoio social e prestados

cuidados médicos e de enfermagem.

2- A ERPI tem por missão ser uma ‘casa de família” dos seus utentes, que necessitam

de assistência e apoio, contribuindo para o seu bem-estar, promovendo a a utono mia

ou estimuração do envelhecimento ativo e integração social.

3- Além das Obras de Misericórdia e da sua cultura institucional e caritat iva, constituem

princípios gerais da ERPI, os da dignidade humana, da família, da

coresponsabilidade, da entreajuda e participação da universalidade e igualdade, da

solidariedade e economia social, da equidade social, da diferenciação positiva, da

inserção social, da tolerância e da informação.

4- A ERPI, visa alcançar os seguintes objetivos;

a) Acolher pessoas idosas, em que a sua situação social, económica,

familiar, ou de saúde, já não lhes permita permanecer no domicílio.

b) Proporcionar serviços permanentes e adequados ao problema

biopsicossocial de cada idoso.

c) Fomenta r preservar e fortalecer os laços entre familiares e idosos.

Proporcionar alojamento, alimentaflo, cuidados de saLíde, assistência

religiosa, e ocupação de tempos livres.
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e) Assegurar a prestação de cuidados adequados à satisfaflo das

necessidades de cada idoso, tenda em vista a manutenção de sua

autonomia e independência.

Encaminhar as pessoas idosas para as situações adequ ades à 5ua

situação.

g) Fomentar o processo de envelhecimento ativo.

1) Potenciar o convivia social;

i) Facultar ao cliente/utente, o acesso à ]eitura, festas, passeios, convívios

entre outras atividades lúdicas.

— A ERPI, tem coma princípios norteadores:

a Harmonizar os hâbitos e costumes que traduzem a história de vida de cada

idoso, preservando sempre a sua ind ivdua lidade e privacidade;

b) Promover a participação do idoso na vida da CRPI.

c) A concretização de atividades individuais ou de grupo, de acordo com os

interesses manifestados pelos idosos, possibilitando um projeto de vida com

qualidade.

d) Articulação com os serviços de saúde, que permita urna ação preventiva, e

uma resposta adequada em caso de doença.

Artigo 62

Serviços e Atividades Desenvolvidas)

— Para a concretização dos objetivos referidos, a ERPI assegurará:

a) Aloiamento {tempordrio ou permanente);

b) Cuidados de higiene e conforto;

c) Lavagem e tratamento de roupa;

d) Alimentaçào adequada às necessidades de cada cliente/utente,

respeitando as prescriçõe5 médicas;

e) Apoio rio desempenho das atividades da ilda didria;

fl Atividades de animação sociocultural, que visem a promoção de um

clima saudável entre os clientes/utentes, promovendo a estimulação

e manutenção das suas capacidades físicas e psíquicas;

a
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gi Cuidados de enfermagem (engloba a administração de íármacos,

quando prescritos; -—

h) Acesso aos cuidados de saúde.

2 — A ERPI pode, ainda, disponibHizar outro tipo de serviços não abra ngidos pela

mensaidade. e que devem ser pagos mediante a tabela de preços em vigor.

devidamente afixada, sempre que existam custos adicionais inerentes à realização de

atividades:

a Acompanhamento a cuidados de saúde - a Instituição transporta e

acompanha os utentes aos Hospitais e Centros de Saúde para consultas e

exames auxiliares de diagnóstico. Este serviço, feito em viatura da

Instituição, terá um custo de 4000€ se for a Vjseu e um custo de 80,00€

se a deslocação for a Coimbra;

b) Acompanhamento a cuidados de saúde — na impossibilidade do utente se

fazer acompanhar por tam iliar a uma consulta/exame ao Hospital ou

Centro de Saúde, a lnstituiço disponibiliza uma colaboradora para fazer

esse acompanhamento e neste caso, para além do valor referido na a)

acrescentar-se-á um custo de 1O,00€/hora por cada hora ou fração de

hora, além das 17H30;

ci Os valores referidos nas a) e O) serão atuaHzados anualmente;

d) Aquisição de bens e serviços

e) Turismo sênior A

ti Atividades lúdico-recreativas

g) Fisioterapia

li) Hidroterapia

i) Cuidados de imagem

j) Transporte

3 - A ERPI dispõe de um serviço de fornecimento de produtos farmacêuticos

(medicamentos e outros produtos), contratado com uma fa rrnácia local, que

disponibilizará, sempre que necessário, a medicação ao utente prescrita pelo médico.

Os custos com a medicação são da responsabilidade do utente.

4 —Os produtos farmacêuticos podem ser fornecidos ao utente pela seu

[a miliar/responsável desde que mantenham os mesmos padrões de qualidade do

serviço que a Instituição disponibiliza — preparação individual inda de medicação em

manga com disponibilização semanal.



Santa Casa da Mis.,[cõ,i. de TondeLa
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Aflige 7’

(Capacidade da Estrutura Re.ióencial para Pessoas Isosas)

A caac.aade a E RP de 4: jteqtes, de anos os çexoç.

CAPÍTULO II

Processo de Admissão de Utentes

ArtiRÔ Bt

(rendições de Admisso

S cnciÇPs ce aanisso;

a Ser essoa de da e igual o.. sjpeior a LS a05. :JJa sJluaflD no

,e De’qa nerna—ete ro çêu &ricI a,

by Pessoas que nesno 4c nos a iate 0ev sta reste R.ne ntc

reme se e rore’n ei :uaflo cc ca’é,: ia cisfjrç c social, o..

por motivos de saude, que possa ser minorada atravé, do ,erviço,

prestados pela ERPI;

c) Não se poder bas ar a si próprio para satisraço das suas necessidades

si c as;

d) Solictaçao do próprio au de outrem, alas que teia de vontade do

idosa;

e) Cónicardãncia da cliente/u tente e dos seus Familiares. (om os

pri ricipios normas da Misericórdia;

Su bmeer-se a prévio exame medico pelo clínico da M iericârdia

g) Responder por si ou par representante a urna entrevista de

averiguação das suas condições por responsável nomeado pelo

Provedor e/ou Mesáno da Peloura.

Ii) Em situações por, tuaR, decorrentes da ausência impedimento ou

necessidade de descanso do cuidador.

‘—7
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Santa Casa da Misericórdja de Tondela
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Artigo 9P

(Critérios de Adniissâo)

1 — A adrnisso de utente será feita de acordo com os seguintes critr’ús:

a) Isolamer,ta, ausência de apajo la miliar e/ou risco social e s’tuçôe5 econômicas

e financeiras precárias, abrangida, pelo acordo de cooperaçâa;

b Frecue’ ar as respcstas scciais te Sevco op Aooc Dor’c 1 a, o o.i Certo cc

t essca5 5oca rente ca erÓoes;

c; Se’ ‘a”iiiar di’e:c De uterte eside—:e — E RP, a M se códa.

e, Se Be’’eito oJ ‘rT-ão Ca M se*órcia

t: LzcaI zaÇo geog’áiica;

g) Grau ce cependência;

A orcem ce ‘5cr ção não crstitu c’itér o ce p’iD-icade ra admissão & Ureite.

2 - t.e aelicação destes cr ;ér os teve atence-se q.e a [RP prOcL ará ca respcsta

piitr a a s:jações sozal e ecorIcniarre9te esavoecica5. e acordo cõ’n s

c. téios ce’,n co s cos es:a;tn2s e e arlenlo. co9agaoaner e ga a’: nco a

sc ste’ta idade ca resposta sociaL

Aflijo 101

Processo de Candidatura)

1 — A organização do processo de candidatura destina-se estudar a situaflo sócio

económico la miliar do utente/candidato, bem como informar e esclarecer sobre o

Regulamento Interno, normas, princípios e valores da Misericórdia

2 — O idoso ou seu representante familiar, deyerá di, igirse à Diretora Técnica da E RPI,

a tim de ser elaborado um processo de inscriflo e deverá entregar informaflo ou cópia

dos seguintes documentos:

a) Bilhete de ldentidade/Carto de Cidadão;

b) Cartão de Beneficiário da Segurança Social;

Esie critério só e aplica se a vaga a preencher n go estiver abrngida pe’o ProtocoI 4c CoupcraçAo com
o 158, 1.?.

97
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c) Cartão de Contribuinte;

d Cartão de Saüde (SNS):

e) ReLatório do médico de família, sobro a situação clínica do utente;

Duas fotografias facultativo);

g) última declaração de IRS e respetiva nota de liquidação:

h) Declaração anual de pensões, ou na ausência de rendimentos, uma

decla ração comprovativa da Segurança Social;

i) Comprovativo dos rendimentos prediais, caso existam, ou a declaração de

não existência de rendimentos prediais;

Cadernetas prediais atualizadas, caso existam, ou declaração de não

existência de bens inloveis;

k) Declaração dos rendimentos de capLtais, caso existam, ou a declaração da

não existência de rendimento de capitais;

1) Os descendentes de iS grau, da linha reta ou quem se encontre à prestação

de alimentos deverão fornecer, igualmente, os documentos exigidos nas

alíneas a), g), h), i), J) e k).

m) Em caso de admissão urgente, pode ser dispensada a apresentação de

candidatura e respetívos documentos probatórios, devendo todavia ser

desde logo iniciado o processo de obtenção de dados em falta.

o) Declaração em como consentiu consulta e cópia dos documentos supra,

apenas e tão só para o fira, previ5to. isto é, constituir o Plano IndividuaL e em

cumprimento do RGPD.

3 - As i nscriçóes serão aceites durante todo o a no e são válidas durante 12 meses, após

o que deve proceder-se à renovação da referida inscrição. É obrigatória a entrega dos

documentos necessários ao cálculo da mensalidade, sempre que haja atualização dos

seus rendimentos, caso contrário a inscrição será anulada.

Arilgo lie

(Base de dados de inscrições)

A base de dados é onde 5erão registadas as inscrições de potenciais utentes, para

posteriormente, proceder à admissão.

12



Santa Casa da Misericórdia de rondem
Regulnmento Interno ERPI

Artigo 1V

(Admissão)

1 — A admissão passará obrigatoriamente por uma entrevista ao ca nddato feita pela

Diretora Técnica destinada a estudar a situação socioía miliar do candidato, bem como

informar e esclarecer sobre o Regulamento Interno, normas principios e valores da

M isericórdia

2 — A a dmissão será efetuada sob proposta da Direção Técnica, sempre que haja vagas,

caben do Mesa Administrativa a decisão da admissão dos utentes e a atribuição da

respetiva comparticipação mensal.

3 — A ERPI deverá, no ato de admissão:

a) Prestar ao utente/cliente e/ou familiar, todos os escarecimentos necessários

à boa integração do utente, seus direitos, deveres e normas internas e

quotidiano da ERPI;

b) Informar o utente do valor da comparticipação a pagar à E RPI;

c) Elaborar um plano de integraço e desenvolvimento individual previamente

definido com os familiares, tendo em conta as suas necessidades especificas

de forma a garantir uma adaptação de sucesso;

d) Informar o utente/cliente e/ou familiar do Regura mento Interno;

e) No caso do utente/cliente, trazer bens/valores, consigo, deverá ser

elaborada uma relação dos respetivos bens, a qua será assinada pela

Diretora Técnica, pelo próprio utente ou familiar, a quem será entregue um

duplicado.

4—Será solicitado aos familiares ou aos responsáveis pelo pedido de acolhimento que

assumam:

a) A obrigação de acompanhar e apoiar a pessoa a acolher durante a estadia na

ERPI;

b) A responsabilidade de se providenciar pela reação do utente em caso de

inadaptação assim como em caso de cessação ou suspensão a qualquer

titulo do respetivo contrato de alojamento e prestação de serviços;

5 — A falta de veracidade nas informações prestadas peios familiares ou utentes, poderá

originar a não admissão do utente no equipamento ou a respetiva exclusão.

13



Santa Casa da Misericórdia de rondem
Regulamento Interno ERPI

Artigo 13

(Acolhimento do Utente na Estrutura Residencial para Pessoas Idosas)

A receção do utente/cLiente, é feita pela Diretora Técn ira ou seu representante, que na

visita às instalações, indicar-lhe-á o quarto, sala de repouso, refeitório, gabinetes de

enfermagem, gabinete médico e restantes instalações- Ser-lhe-ão também

apresentados as cala boradores, que irão estar em contacto direto com o cliente/utente

e i ro participar na sua interveriflo, assim como os demais clientes/utentes.

Artigo 14

(Alojamento dos Utentes)

1 - O alojamento dos utentes será feito em: que rtos, duplos, individuais e de casal,

devendo sempre que possível, conseguir juntar pessoas que posse m estabelecer uni

ambiente acolhedor e de bem-estar,

2— Em situações de desentendiniento, e estreitamente necessário, os utentes poderão

ser transferidos de que no.

3 - No caso específico de casais, quando se verificar o h lecimento de um dos cõnjuges

ou com panl,eiros, será considerada preferencLalmente a permanência do sobrevivo no

mesmo quarto, em partilha com outro Utente; ou, no caso de não ser viável, a

tra n5feréncia para aposento apropriado à sua nova situaçáo,

Secçáo 1

Relacões Contratuais

Artigo 152

(Registo dos Utenles)

1. A ERPI dispõe de um livro de registo de admissões dos utentes atualizado, onde

devem constar: a identificação do utente, datas de entrada, de saida, o motivo

da saída e contactos a estabelecer em situações de emerMncia.

2. O Processo ndividual do Utente deve e5tar atualizado e é de acesso restríto nos

termos da ieoislação aplicável.

14



Santn Casa da Misericórdia de Tondela
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Artigo 16

(Contrato de Prestaço de Serviços)
1—O acolhimento em ERPI, pressupõe a elaboração de um contrato de prestação de

serviços que vigora salvo estipulação escrita em contrá rio, a partir da data de admissão

do utente.

2 — As normas do presente reu lamento são consideradas clóusu Ias contratuais, e que

os utentes, seus familiares e responsáveis, devem manifestar integral adesão.

3 — Para o efeito, os utentes e seus responsáveis, a pós o conhecimento do presente

regulamento, devem assina r contrato de alojamento e prestação de serviços, com

emissão de decla ração sobre o conhecimento e aceitação das regras constantes do

presente regulamento.

4- Sempre que o utente não possa assinar o regulamento interno e o referido contrato,

por quaisquer razões físicas ou psíquicas, serão os mesmos assinados pelo familiar ou

pelo seu responsável termo rogo.

5 — O Regulamento Interno deverá ser entregue, sempre que solicitado pelo

Responsável, via e-maU.

Artigo 17

(Regime de Maior Acompanhado)

1. Quando o Utente não seja capaz de exercer, plena, pessoal e conscientemente, os

seus direitos ou de cun, pri r os seus deveres e com o superior interesse de

salvaguardar o seu bem-estar, o Utente deve beneficiar de medidas de

acompanhamento no ámbito do regime do maior acompanhado.

Z. A solicitação, junto do Minist&io Publico, para análise da necessidade de medidas

de acompanhamento, pode ser efetuada pelo Utente, e/ou representante legal ou

pela Misericórdia.

3. O Acompanhante (familiar ou não do UterIte é a pessoa designada pelo Ministério

Público, que assumirá os direitos e deveres titulados pelo Utente ou por conta

própria e que se relacionará com a Misericórdia.

/
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4. Para efeitos de relação contratual a Misericórdia relacionar-se-á a penas com o

Acompanhante, a quem prestará em exclusivo quaisquer informações CLI

esclarecimentos relativos ao Uterite.

Artigo 182

(Comunicações)

1. No âmbito da relação contratual, sempre que possível e caso não exista indicação

expressa as notificações e comunicações escritas, deverá fazer-se através da

utilização de meios eletrónicos. designadamente e-mau, ou mensagens escritas,

para a morada eletrônica ou número de teleimóveis indicados para o efeito,

considera ndo-se válidas entre as partes, desde que acompanhadas do respetivo

comprovativo de envio e leitura.

Z. Nos casos em que seja solicitado, poderá a Misericórdia proceder ao envio dos

recibos de comparticipação e declarações anuais via e-mali, os quais serão

considerados como válidos desde que acompanhados do respetivo comprovativo de

liquidação.

3. É da exclusiva responsabilidade dos responsáveis a com unicaçáo de quaisquer

alterações aos elementos de identificação indicados, sob pena de se considerarem

como válidos os indicados, designadamente para efeitos de dorniciliação de

mora das.

Artigo 19

(Processo Individual de Utente)

Será organizado um Processo Individual P1) do Utente, tendo em vista conhecer o

melhor possivel a sua situação e acompanhar a sua evolução na instituição. Este

processo confidencial deve conter declaração em como o Utente consentiu a consulta

e cópia dos documentos infra, apenas e tão só para o fim previsto isto é, constituir o P1.

O P1 é numerado e deve englobar:

a) Área Socio económica e familiar:

- Ficha de Inscrição

- Ficha de admissão;

- Fotografia tipo passe;

(7
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ou Registo da

ão. contribuinte

acolhimento do

- Declaração dos rendimentos de capitais, caso existam, ou a declaração de não

existência de rendimentos de capitais;

- Registo da evolução da situação do Utente na instituição;

- Documento(s) comprovativo(s) da existência de despesas mensais fixas ex.

despesas com medicamentos de uso permanente documentos comprovativos

dos últimos três meses], etc.);

- Documento onde conste o cálculo da comparticipação a liquidar à ERPI;

- Registo de ocorrência de situações anéma las, nomeada mente, ausências

periódicas ou prolongadas, hospitalizações, doença, alterações de

comportamento;

- Plano de desenvolvimento individual;

- Processo Individual;

- Lista de pertences do Utente;

- Avaliação social do Utente da

familiar e do contexto e história

bi Área da Saúde:

- Número de utente do centro de saúde;

- Identificação do médico assistente e respetivo contacto:

- Relatório do Médico assistente, com indicação da situação de saúde e da

comprovação clínica do utente;

- Outros documentos médicos e informações de saúde que sejam pertinentes e

necessários ao acompanhamento do utente na E RPl.

c) Área Jurídica;

- Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão

informação constante do bilhete de identidade/cartão de cidad

e beneficiário da segurança social;

- dentificação e contacto do familiar e/ou Acompanha nte pelo

Utente;

c

- última declaração de IRS e respetiva nota de liquidação;

- Declaração anual de pensões, ou na ausência de rendimentos, uma declaração

comprovativa da Segurança Social;

- Comprovativo dos rendimentos prediais, caso existam, ou declaração de não

existência de rendimentos prediais;

- Cadernetas prediais atualizadas, caso existam, ou declaração de não existência

de bens imoveis;

qual consta a caracterização da situação social,

de vida.
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- Contrato de prestação de serviços atividades e cuidadas, devidamente assinado pelas

partes onde constem os serviços a prestar pela Santa Casa da Misericórdia de Tondela,

a responsabilidade individu ai e solidá rias quanto às despesas a suportar pelo utente,

bem como a comparticipação mensal para com a ERPI, sujeitando-se a utente às

atualizações do valor do Rendimento Per Capita ou aos montantes definidos pela Mesa

Administrativa, no início de cada ano civil, cory base no valor de referência inscrita no

compromisso de cooperação para o Setor Sacia 1 e Solidário;

- Cópia da sentença que determine o acompanhante, na âmbito do regime do maior

acompanhado, quando aplicável;

- Declaração de Aceitação de admissão em E RPI;

- Declaração da tomada de conhecimento e entrega do regulamento interno;

- Cessaçãa da Contrata de prestação de serviços, atividades e cuidados. Atividades e

Cuidados, com indicação da data e motivo.

CAPÍTULO III

Artigo 20

(Determinaflo da Comparticipação)

1 — Na determinação das comparticipações dos utentes deverão ser observados os

seguintes princípio5:

- Principio do univermildode - os equipamentos/serviços devem prever o acesso e

integração dos utentes a todos os níveis socioeconó micos e culturais, embora

privilegiando os mais desfavorecidos, ou em situação de maior vulnerabilida de.

- Princípio do Justiça social — pressupõe a existência de uma proporcionalidade no

cálculo da comparticipação, para que as utentes que tenham rendimentos mais baixos

paguem valores inferiores.

- Princípio da proporcionalidade — a comparticipação de cada utente deve ser

determinada proporcionaimente, em função do seu rendimento.

A comparticipação do utente, devida pela utilização de serviços ou equipamentos da

ERPI, é determinada pela aplicação de uma percentagem sobre o seu rendimento ‘per

capira’ de acordo como seu grau de dependência índice de Katz), sendo que, no grau

1, será 75%, grau II, 80%, grau III, 85% € grau lv, 90%, no caso de ter sido requerido ou

atribuído o Complemento por Dependência de 1Ç Grau.
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2 -A percentagem para as Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas poderá ser

elevada até 90% da rendimento “per capita’. relativamente aos utentes nas

seguintes situações:

a) Conforme o grau de dependência e de acordo com as escalas de avaliação de

autonomia em vigor, as quais serão atualizadas sempre que a situação o

justifique.

b) Idosos dependentes que não possam praticar com autonomia os atos

indispensáveis à satisfaflo das necessidades humanas básicas,

nomeadamente, cuidados de higiene pessoal, uso de instalações sa nitárias,

vestuário e locomoção; Dependentes de l Grau)

ci idosos necessitados de cuidados específicos de recuperação ou saúde com

carácter permanente que onerem significativamente o respetivo custo;

(Dependentes dele e 2 Grau).

3 - A ERPI pede prestar outros serviços não abrangidos pelo Acordo de

Cooperação, os quais não estão ind uidos na comparticipação

familiar/mensalidade e que serão pagos pelo Utente mediante preçá rio,

devidamente afixado erai local visível;

4 - Serão solicitados anual mente ao Utente e aos Descendentes de 1 Grau da

Linha Reta ou quem se encontre à Prestação de Alimentos, os comprovativos

respeita ntes à sua situação patrimonial/rendimentos e despesas mensais fixas,

de modo a determinar a sua comparticipação;

5 - Quando se verifique alguma alteração da situação socioeconómica do agregado

familiar que determine alteração da respetiva comparticipação familiar mensal,

o Utente ou familiar, pode solicitar por escrito à Mesa Administrativa a revisão

da comparticipação familiar, mediante apresentação de comprovativos da

referida alteração. Contudo, o valor da comparticipação familiar atualizado

somente se torna efetivo a partir do mês seguinte àquele em que se verificar a

sua aprovação;

6 Para efeitos da comparticipação familiar considera-se como rendimento 80% do

montante da Prestaflo Social para a Inclusão (P51) recebida pelo Utente.
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(CIculo do Rendimento Per capita)

1-O cálculo do rendi mente “per capita” do utente é realizado de acordo com seguinte

fórmula:

RAF
RC 12

Sendo:

D

RC— Rendimento per cqpito mensal

RAF — Rendimento do utente (anual ou anual izado)

- Despesas mensais fixas (água luz, gás. medicação, renda de casa)

— Número de elementos (do agregado ia miliar).Para

para Pessoas Idosas (ERPI) o aHreado familiar a

destinatária da resposta.

a resposta Estrutura Residencial

considerar é aoenas a nessoa

2 - A comparticipação familiar devida pela utihzação dos serviços presentes neste

regulamento, para Utentes abrangidos por Acordo de Cooperação, é determinada pela

aplicação de uma percentagem sobre o rendimento “per capita” do agregado familiar.

Artigo 2fl

(Prova dos rendimentos e despesas do utente)

1 — A prova dos rendimentos do utente é feita mediante a apresentação da declaração

de 1 RS, respetiva nota de liquidação e outros documentos comprovativos da sua real

situação.

2— Sempre que haja dúvidas sobre a veracidade das declarações de rendimento, e após

efetuadas as diligências consideradas adequadas, pode a ERPI convencionar uni

montante de comparticipação do utente.

3 — A falta de entrega da declaração de IRS, respetiva

documentos comprovativos da real situação do utente.

efeito, determina a fixação da com pa rtidpação ia mi’iar

Administrativa.

nota de liquidação e outros

no prazo concedido para o

máxima definida pe[a Mesa
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4 — A prova da, despesas rixas do u tente é efetuada mediante a apresentação dos

respetivos documen os cÜmprovahves referentes aos três meses anteriores à ad rnisso.

ArtIgo 232

(prova dos reodimentase despesas das descendentes de 12 Grau da linha reta ou
quem se encontr, á Prestação de Alimentos)

A prova dos rend irnen cs e das desoesas rixas dos Descendentes de le Grau da linha

reta au quen’ se Encontr Prestaàc de Alrmentos é sujeita às regras presentes na

artigo anterior.

Subsecça 1

ComDarticiDaco flin,nlra de Utentes Abranidos pelo o,do de Cooperacào

Artigo 24

(Companlclpaço do Utent. e das Descendentes de 1 Grau da linha reta ou quem se
Encontre à Prestao de Alimentos)

1 — O valor da conparl’cipaçãa mensal, deverá ser calculado. tendo em conta o

montante total anual recebido pelo utente.

2 — A, mensalidades serão revistas ali ia mente pela Mesa Admirlrstratdva tenda em

conta o limite anual do qu’pan1entú disposto no Conpromisso de Caoperaça em

3 — 4nano ta sonSsc M Liente, se ev d á M sfcó’di3 una cauçO ce

1 o—a n gLal a c co2a’Tic paflo nesal a qL seá teo vda aós reoeriT e—te

e a La decois de cesaeo o ro—,aIo e 2etaae de saaço e caso rão ex star,

q..aistue’ dvioas a Mise’ cd a

4 — A caução ‘e’eioa L 7eC a—teiDr. lerá qL e ser u dada e” co-unto com a

pine ra conza ci3ação. aqjanoo da acn’issão se—do daa n aØo de ecei’e:o

a assi-latua co çç—:ato oe p.esl ao de sev ços. e etitico o esoet vo re: o.

5—Os ccrp ene:cs por eepnaèn: a fazet a’e ‘ewi—w,:o dc ute’:e a’a a

:ál:jc do ‘erid-rento per :cp,tc

5 — À con;a,Ti:iação 00 terte deverá ar’escer a cola CXo 005 de5:e,ceces

oe W Grau da l’ha ‘eta od ouerr se e’czntre à o,estacão de a n’emos deterp:nada

de acDdo cair a sia caac dade eco6’-ica e f laceira.
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— Corsíderam-se sem ca oacdade económica os descendentes de 1 Gau da Ii,,ba eta

oJ ue T se ecore à wes:sço de a r,e,OS. co., in e1,oinent DpercovIt

rer o a 25% da e’1Jqeração Slir na Me’saI Gaanhiza

8 — Cs cescene1tes e Gat, da liva ‘e:a ou qjen’ se encontre a pestsflo cc

aI me’ucs con cacac cace eco,õtita exressa T veneIe o sej accrdD Dom a

versaliaace def>’ica, atavés se dor rec de acodo
F-7

3—AS &pe sas cor vest.ã’o, ,,ecicane’-tcs radas. a gá ias. Sacos co etoles de j, ‘a.

se co ostomi. ntevencães ciigkas e/o., nter.anento osp ta a’. des ações e

cia macas :elefãn cas ca zadas pe o aterre/e; ente. oj p0 sJa ;onta. ass r sono as

i’e’e,tes ao seu cc: pento e as acic o”aS É om ativicaces XL. a:ona 5 ea ia5as ro

eteroj so ca reso,rao.I cace do U:ente/Clie:e, ou pessoa -es,o,savel ,e o sej

itea’,euo na ERl.

10— A co,oart’c io ação co Utente/s,te mesaI e ceve,á ser 1 q_ideda ate ao de

ôo t a que se eee. se roo a 2rira —o ato se a DmiçSo

11 — si re cue devdarne rte ..stif c do, o Daga— e’to ,cfiea ter e’etjaco ai ao

30 de cada mis. Casc isto não se registe. a mensalidade SEr acrescida de juros de nora

ata legal em uigor no momento

12 — A alta de pagamento por um período igual ou sup€ nor a 90 dia,. será motivo para

excltiso da resposta social.

13 — Iniciando-se a frequência da ERPI na primeira quln2ena da mis, o O tente/O icrite é

responsável pela pagamento da totalidade da mensalidade, contudo, se a ua

frequência se ir,ciar ria segunda gLI i n1ena deverá pagar meadc da mensalidade.

Artigo 15’

(Redução da crnpamtklpaça familiar)

1 - Há lugar a uma reduço de 10 na compartici paço amiliar mensal quando o

período de ausência devida mente fundamentado exceda 15 dias segu idos. çontudo,

quando se verificar ausëncia por parte do u [ente por um penado superior a 30 dias

consecutivos - doença devidamente justificada, internamento hospitalar- haver lugar a

uma redu ço da mensalidade no valor de 50%.

1
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2 - Sempre que se verifique a frequência em ERPI por mais do que um elemento do

mesmo agregado famiiar, haverá lugar a uma redução de 10% na comparticipação

familiar mensal devida pelo segundo e seguintes elementos dc agregado famiriar

Artigo 26e

(Co Ice tos)

Para efeitos do presente Regulamenta, entende-se que:

Rendimento Mensal Ilíquido da Utente/Ciente e/au descendentes de I’Grau do linha

reta ou de quem se encontre ô prestação de alimentos — o duodécinio dos

rendimentos anualmente auferidos, incluindo subsídios de férias e de Natal.

Para efeitos de determinação do montante de rendimento do utente {RAF) e dos

descendentes de 1 Grau da linha reta ou de quem se encontre prestação de

a’imentos. consideram-se os seguintes rendimentos:

1— Do trabalho dependente

2— Do trabaho independente — rendimentos empresariais e profissionais;

3— De Pensões;

4 — De Prestações sociais (851, CSI, Subsídio de Desemprego) — exceto as

atribuídas por encargos familiares e por deficiência

5 — Bolsas de estudo e formaço (exceto as atribuidas para frequência e

condusão, até ao grau de licenciaturaL

6— Prediais:

E. 1 — Consideram-se rendimentos prediais, os rend irnentos definidos no artigo

8 do Código do IRS, designadamente:

a As rendas dos prédios rústicos, urbanos e mistos, pagas ou colocadas à

disposição dos respetivos titulares;

b) As importâncias relativas à cedència da usa do prédio ou de parte dele e aos

serviços relacionados com aquela cedência;

c) A diferença auferida pelo sublocador entre a renda recebida do

suba rrendatário e a paga ao senhorio

d) À cedência do uso, total ou parcial, de bens imóveis e a cedência de uso de

partes comuns de prédios.
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6.2 — Sempre que desses bens imóveis não resultem rendas, ou destas resulte

um valor inferior ao determinado nos termos do presente número, deve ser considerado

como rendimento o montante igual a 5% do valor mais elevado que conste da caderneta

predial atualizada ou de certidão de teor matricial.

6.3 — O disposto no número anterior não se aplica ao imóvel destina do a

habitação permanente do requerente e do respetivo agregado familiar e dos

descendentes de 1! Grau da linha reta ou de quem se encontre prestação de

alimentos, salvo se o seu valor patrimonial for superior a 390 vezes o valor da

Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG situação em que é considerado como

rendimento o montante igual a 5% do valor que exceda aquele limite

7— De Capitais:

7.1 — Consideram-se os rendimentos de capitais, os rendimentos definidos no

artigo Se do Código de 1 RS, designada mente os juros de depósitos bancá rios, dividendos

de ações ou rendimentos de outros ativos financeiros;

7.2 — Sempre que os rendimentos referidos no ponto anterior sejam inferiores a

5% do valor dos créditos depositados em contas bancárias e de outros valores

mobiliários, de que o requerente ou qualquer elemento do seu agregado familiar e dos

descendentes de 1 Grau da linha reta ou de quem se encontre à prestação de alimentos

sejam titulares em 31 de Dezembro do ano relevante, considera-se como rendimento o

montante resultante da apLicação daquela percentagem.

8—Outras fontes de rendimento (exceto apoios decretados para menores pelo

Tribunal, no âmbito das medidas de promoção em meio natural de vida).

Para apuramento do montante do rendimento do utente e dos descendentes de fl Grau

da linha reta ou de quem se encontre à prestação de alimentos considera m-se os

rendimentos anuais ou anualizados.

Despesas Fixas — consideram-se despesas mensais fixas do utente:

a) O valor das taxas e impostos necessários à formação do rendimento líquido;

b) Renda de casa ou prestaflo devida pela aquisição de habitação própria e

permanente;

c) Despesas com transportes, at ao valor máximo da tarifa de transporte da

zona de residência;

d) Despesas com saúde e aquisição de medicamentos de uso continuado em

caso de doença crónica.
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e) As despesas mensais fixas, a que se refere a línea b), c), e á), têm como

limite máximo o montante da retribuição mínima mensal garantida.

Caução — O valor entrecue à Misericórdia aquando da celebração do contrato de

prestação de serviços, a título de garantia pelo pontual cumprimento daquele com o

di refto, a reembolso ao utente ou ao responsável, a pós acerto de contas entre a

Misericórdia e aqueles

Subsecção II

ComDarticipação financeira dos Utentes Não Abraneidos Delo Acordo de Cooperacão

Relativamente aos utentes que, dentro da capacidade definida, se no encontram

abra ngidos por acordo de coope ração, é livre a fixação do valor da comparticipação do

utente/cliente e/ou familiar.

CAPÍTULO IV

Condições Gerais de Funcionamento

Artigo 27e

(Horário de Funcionamento)

O horário de funcionamento dos serviços será:

a) Das 00.00 às 24.00 horas.

O horário das refeiçôes:

a) As refeições serão servidas no refeitório da E RP pelo seguinte horário:

Pequeno Almoço: das 09H00 às 9H30

Almoço — das 12H00 às 12H30

Lanche — das 16H00 às 16H30

jantar — das 18H30 às 19H00

Ceia —das 22H00 às 22H30

o Utente respeitará os horá rios das refeições ora estabelecidas, salvo em situações

especiais atendíveis pelo Coordenador/Diretor Técnko.

9f,
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Artigo 222

(Paridade e Local de Alimentação)

1 - A alimentação é variada equilibrada igual para todos, mas o Utente é sempre

tratado conforme o seu estado de saúde e de acordo com as disposições correntes na

dietética e no n utricionismo.

— As refeições so servidas na sala de jantar da ERPI. Só em casos especiais e

justificados poderão ser servidas nos quartos.

Artigo 29!

(Proibição de outros alimentos)

Para o regular funcionamento da ERPI é proibido aos utentes

a) Adquirir e trazer para a ERPI bebidas alcoólicas para seu uso ou uso de outros

ti tente s/c i entes;

b) Usar nas instalações privativas quaisquer alimentos servidos no refeitório.

Artigo 30

(Visita)

1- É facultada a visita de familiares e amigos aos utentes da ERPI, desde que seja esse o

desejo e vontade do utente e semore com marcacão prévia a efetuar para o telefone da

instituição (232 814 190 opção 1, chamada para a rede fixa nacionaiL

2- É facultada a visita de famiHares e amigos, desde que não sobrepostas aos horários

da higiene pessoal e período de descanso dos utentes, preferencialmente nus seguintes

horá rios e nos dias uteis:

- De manhã, entre as 10H00 — 11H30

- De tarde, entre as 14H30 — 16H00 e entre as 16H30 - 17H30

Excecionalmente poderão ser agendadas visitas ao fim de semana e fora destes

horários.

3 - Sempre que possível e desde que tal contribua para o bem-estar e equilíbrio

psicoafectivo do Utente, os família res/responsével ou acornpanhante poderão

participar no apoio ao Utente bem como nas atividades socio ocupacionais a decorrer,

podendo para o efeito prolongar a sua permanência nas instalações da ERPI, mediante

autorização previa mente concedida pelo Coordenador/Diretor Tdcnico.
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Artigo 31’

(Saidas ou pedidos de licença de dispensa)

1 — As saídas são livres, estando apenas subordinadas a um horário próprio elaborado

de acordo com o funcionamento da ERPI, e devendo-se aceitar o seguinte:

a) Os utentes invisuais, mentalmente mais debilitados ou aqueles cuja saída,

por qualquer limitação íisica, possa representar risco ou perigo para a sua

segura nça, só terão competente permissão quando acompanhados por

pessoa de família ou amiga que assuma a responsabilidade do seu regresso

à ERPI e do seu ampara físico e maioria 1;

bi Os utentes são dispensados, sempre que o desejem, do almoço e jantar do

mesmo dia mediante informação do Coordenador/Diretor Técnico;

c) Os utentes que estejam sob tratamento ou vigilã ncia clínica só terão

autorização de saída desde que obtenham o acordo do Médico da

Misericórdia ou do Médico de Família;

d) No caso de o Utente que deseje sair de modo voluntário e definitivo da E RPl,

terá de declarar por si ou representante pelo acolhimento do utente, e

através de forma escrita

2 — Só em casos excecionais, devidamente justificados, mediante autorização do

CoordenadorJDiretora Técnica, poderá o regresso à ERPI ir além da hora de silêncio

22H00).

Artigo 32

(Condições de Alojamento

1— A Misericórdia ficará com o encargo da limpeza do quarto e de mandar lavar, passar

a ferro e passajar todas as roupas, salvo se algum Utente mostrar vontade de o fazer,

carecendo neste caso de autorização do Coordenador/Diretora Técnica.

— Durante a noite, as luzes deverão estar desligadas, mantendo-se apenas as de

emergência.

3— Sempre que se considere necessário, os utentes poderão ser transferidos de quarto.

4 — Para que a ERPI se apresente limpa e arrumada, é exigido a todos os utentes a

máxima cora boração no sentido de se manter o desejado asseio e arrumo.

— Será obrigatório que todos os utentes tomem banho, obedecendo ao mais rigoroso

asseio pessoal.
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Artigo 33e

(Passelos e deslocações)

1- D Utente, caso se justiíiue, deverá possuir autorização escrita do representante

legal nas situações abaixo definidas:

a. Ausentar-se da ERPI sem acompanhamento dos colaboradores da

instituiçáo

b. Participar em passeios ou deslocações organizadas pela instituição;

2- Não é da responsabilidade da instituição transportar ou/e acompanhar o Utente a

atos eleitorais.

Artigo 342

(Bens e Contas Correntes)

1— Aquando da ad missão será elaborada a relação dos bens e valores que o uter,te trás

consigo (caso traga), a qual será assinada pelo Diretora Técnica, pelo próprio ou farnilia

a quem será entregue um duplicado, sendo aquela atualizada sempre que existam

entregas à E R P1 ou ao respetivo prcprietário.

2— Os objetos entregues, para segurança, serão guardados em cofre existente na ERP 1.

3—A ERPI reserva-se o direito de recusar a guarda de objetos pessoa is de valor, sempre

que se verifique não dispor de condições que salvaguardem a segurança dos mesmos.

4— No caso do utente ser considerado clinicamente incapaz de gerir os seus bens e não

existirem familiares/representantes disponíveis para o efeito, a Misericórdia assumirá a

sua gestão, até à nomeação de um tutor.

5 — Os valores e/ou objetos serão entregues sempre que seja solicitado, aos

proprietá rios ou aos seus herdeiros legais, em caso de falecimento ou saída da ERPI.

6 — Caso seja opção do utente, os vaies postais das suas pensões poderão ser recebidos

pela Misericórdia que se encarregará dos procedimentos necessários para a mudança

de morada junto do instituto da Segurança Social, Caixa Geral de Aposentações ou

qualquer outra entidade pública ou privada pagadora das referidas reformas.

7 — Os montantes recebidos serão utilizados para pagamento da mensalidade e

serviços/produtos extra mensalidade junto da Misericórdia, sendo que o remanescente

monetário, caso exista, poderá ser entregue ao utente por sua solicitação.
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8 - A Misericórdia será responsável unto do Utente e do seu Responsável pelos bens e

valores que lhe tenham sido entregues, cabendo-lhe em caso de solicitaflo por quem

de direito, apresentar o extrato de conta corrente, bem como entregar todos os bens e

montante apurado a tftulo de cródito de conta corrente.

9- A Misericórdia é sempre e em qualquer caso responsável pela devoluço integral do

capital em crédito que o Atente tenha em conta corrente, nos termos dos números

anteriores.

O - Após uni ano do falecimento do utente e quando não exista solicitação para o efeito,

ou não tenham sido desencadeados quaisquer procedimentos com vista concretizaflo

do número anterior, reverterão a título de doação para a Misericórdia, todos os bens

que nela permaneçam, assim como todos os créditos que possam existir em conta

corrente.

Artigo 35’

Responsabilidade)

— A E RPl não se responsabiliza por objetos ou valores que não tenham sido entregues

à sua guarda.

2 — Igual mente, a ERPI não se responsabiliza por eventuais da nos pessoais de qualquer

natureza decorrentes ou conexos com a idade ou o estado de saúde física e mental dos

utentes.

Artigo 3G

(Familiares e/ou Responsáveis pelos Ute,ites)

Os familiares e/ou responsáveis obrigam-se a participar no apoio ao utente. sempre que

possível, desde que o mesmo contribua para o seu bem-estar e equ ilibrio psco afetivo,

prolongando para isso a sua permanência nas instalações conforme autorização que lhe

for concedida.

Artigo 37P

(Direito dos Utentes)

1— Os utentes da ERPI têm o direito de:

a) Usufruir dos serviços constantes deste Regulamento

b) Serem tratados com respeito e dignidade pelos demais utentes, funcionários e

di reflo da MisericérdiL
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c) Terem asseguradas condições de bem-estar e qualidade de vida bem como de

respeita pela individualidade e dignFdade humana;

d) Verem garantido o segredo profissional, o sigilo e a confidencialidade;

e) Serem tratados com urbanidade, respeita, com correção e compreensão;

O Serem ouvidos na tomada de decisões que os possam afetar e participarem na

vida social e cultural da comunidade:

g) Participarem na vida do Misericórdia nomeada mente, no planeamento de

atividades de animação sociocultural que ocupem os seus tempos livres;

h) Aceder a elementos lLdicos e audiovisuais, de leitura e bibliográficos, assim

como a festas, passeios e visitas a diversas localidades e monumentos;

i) Receberem visitas de acordo com o presente regulamento interno:

j) À proteção dos seus dados pessoais, de acordo com o previsto no RGPD;

k Apresentar reclamações e sugestões à Direção Técnica relativamente ao

funcionamento dos serviços, tendo direito a ser informado sobre as mesmas:

1) Usufruir dos serviços constantes do n. 1 do Artigo 6.2;

m) Terem assegurado boas condições de institucionalização, adequadas à sua

situação, tanto do ponto de vista físico como moral.

Artigo 3g!

(Deveres dos Utentes)

Os utentes da ERPI devem:

a) Cumprir com as normas deste Regulamento;

b) Pagar as mensalidades durante o mês corrente, pelos serviços prestados;

c) Evitar conflitos e respeitar os demais utentes e funcionários;

d) Participar, na medida dos seus interes5e5 e possibilidades nas atividades

desenvolvidas;

e) Obedecer à escara estabelecida para tomar banho, na medida em que este é

obrigatório para o interesse da saúde do Utente e para que se apresentem

sempre limpos e arranjados;

Respeitar a proibição de usar ou acender qualquer lamparina, máquina ou fogão

nos quartos.

) Zelar pela conservação dos espaços que utilizam na CRPI, bem como colaborar

para que estes se mantenham com o desejado asseio e arrumo;

h) Dar conhecimento e reclamar junto do Coordenador/Diretor Técnico de qualquer

infração ou irregularidade, cometida ou presenciada, quer relativa a

utentes/fu ncioná rios quer quanto ao funcionamento dos serviços respetivos

funcionários no sentido de serem tomadas as riecessá rias providências;
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i) Apresentar perante o Provedor, e/ou Mesário do Pelouro ou

Coordenador/Diretor Técnico, sugestões, reclamações ou queixas que

porventura entenda subscrever.

Artigo 392

(Direitos da Misericórdia)

São direitos da Instituição:

a) Exigir dos utentes o cumprimento do presente Regulamento;

b) Encaminhamento do utente para outra Resposta Social da Misericórdia, ou

exterior a esta, que a legislação con5idere adequada e quando tal se justifique

pela necessidade de preservar a qualidade de vida do utente e dos

colaboradores, em articulação com os familiares e ou responsável pelo utente;

ci Resciso de Contrato com o utente nos termos do Aro 43 do presente

Regu’amento.

d) Ser tratada com respeito e dignidade;

e) Receber atempadamente a comparticipação fa ruiliar/mensa lidade acordada;

Ver respeitado a seu património.

Artigo 402

(Deveres da Misericórdia)

A Misericórdia, além das demais obrigações legais ou constantes deste Regulamento,

obriga-se a:

a) Garantir o bom funcionamento da Resposta Social, assegurar o bem estar e

qualidade de vida dos seus utentes/clientes e o respeito pela individualidade e

dignidade humana;

b Proporcionar serviços individua lizados e personalizados aos utentes, dentro do

âmbito das suas competências;

c) Asseu rar uma estrutura de recursos humanos qualitativa e quantitativamente

adequada ao desenvolvimento da ERPI;

di Fornecer um exemplar do Regulamento ao Utente/Cliente, ou seu Respo nsável,

sempre que solicitado.

e) Orga filar um processo individual por Utente;

f) Manter atualizados os processos dos Utentes;

gi Planificar anualmente as atividades a desenvolver pela ERPI;

h) Afixar em local visível, o nome do Coordenador/Diretor Técnico o Mapa de

Ementas, Turnos dos colaboradores e Horã rios de Visitas;
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Inlegrar e promover a valorização das competências dos voluntários e dos

profissionais envolvidos no desenvolvimento da Resposta Social;

j) Garantir o sigilo dos dados constantes nos processos dos Utentes, cumprindo as

regras de RGPD;

k) Dispor de Livro de Reclamações e de Livro de Reclamações Eletrônico.

Artigo 4V

(Responsável

1 - O responsável é a pessoa familia r ou não do utente, que assumirá os direitos e

deveres titulados pelo Utente/Cliente ou por conta própria, e que se relacionará com a

Misericórdia.

— A Misericórdia relacionar-se-á para efeitos de relação contratual, apenas com o

responsSvel, prestando unicamente a este quaisquer informações ou esclarecimentos

pertinentes.

3—O Responsável temos seguintes direitos:

a) A que lhe sejam prestadas todas as informações sobre o utente/cI iente,

reservando-se as de natureza confidencial ou sujeitas a reserva da vida intima

do utente, caso em que serão prestadas apenas como consentimento deste;

b) A ser recebido pela Direção Técnica da ERPI, sempre que o solicite e tal seja

justificado;

c) A efetuar reclamações e sugestões;

d) Todos os demais direitos atribuidas ao utente/cliente que não sejam de

natureza pessoal daquele

4—O Responsável tem os seguintes deveres:

a) Responsabilizar-se solidariamente como fiador e principal pagador,

renunciando ao benefício da excussão prévia pelo pagamento de tudo o que

vier a ser devido à Misericórdia, pela celebração do contrato de alojamento

e prestação de serviços, designadamente o pagamento das comparticipações

mensais, demais despesas decorrentes da prestação de serviços e respetivas

penalizações, e desde já o seu acordo a todas e quaisquer modificações do

montante da comparticipação e penalizações que venham a ter lugar;
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b Respeitar as cáusu las do contrato e presente regulamento, que não sejam

de natureza pessoal do utente, não podendo fazer cessar para s o contratõ,

sem que seja cessão conjunta mente com o utente;

c) Aprestar todas as informações sobre o utente, referentes ao bem-estar e

correto acompanhamento daquele, bem como co’aborar com a Misericórdia

na satisfação das necessidades do utente, designadamente, comparecendo /
sempre que para tal seja solicitado;

d) A assinar o contrato de prestação de serviços em nome próprio e ainda como

gestor de negócios, quando por qualquer razo o utente seja impedido de o

fazer

CAPITULO V

Da Disciplina e Cessação de Ser.,iços

Artigo 42

(Sanções/Procedimentos)

1 Os urentes ficam sujeitos a sanções quando no respeitarem este regulamento e

outras determinações em vigor na Misericórdia.

2 — As sanções serão aplFcadas pela Mesa Administrativa e aos utentes incu mpridores

conforme a gravidade das faltas:

a) Advertência

b) Cessação do Contrato de prestaçáo de serviços, atividades e cuidados

3 — Os Utentes que manifestem sintomas de doença mental que perturbe o bom

funcionamento da ERPI e que coloquem em risco o bem-estar bio-psico-social dos

restantes Utentes, mediante acompanhamento da equipa técnica da ERPI, poderão ser

transferidos para urna resposta social mais adequada;

4 — Procedimentos muito graves, a avaliar pontualmente poderão ser encaminhados

para procedimento judicial.

Artico 43

(Cessação da Prestação de Serviços)

1 — O Contrato de Prestação de Serviços poderá cessar por:

2
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a Acordo das partes ou não renovação o qual terá de ser reduzido a escrito

e indicar a data a partir da qual vigorará;

bi Caducidade falecimento do Utente impossibilidade superveniente e

absoluta de prestação dos serviços, dissolução da Misericórdia ou alteração

do seu corpo estatuário, atingindo o prazo de acolhimento temporário,

ausência da ERPI por período superior a 30 dias sem motivo justiflcado).

c) Denúncia por uma das partes;

d) Incumprimento;

e) Inadaptação do Utente.

2 — Em caso do Utente ou Responsável pretenderem cessar o contrato, tero de

comunicar po rescrito sua decisão à Misericórdia com 60 dias de antecedência.

3 — A não comunicação naquele prazo Fmplicarã o pagamento da comparticipação

mensal correspondente ao prazo de aviso erT falta.

4—Qualquer dos Outorgantes poderá fazer cessar, com justa causa, o presente contrato

por incumprimento dos demais Outorgantes.

5— Poderá ainda o contrato ser cessado nos primeiros 30 dias da sua vigència por

inadaptação do utente, sendo neste caso, devida a comparticipação daquele mês e

respetivas despesas.

5— Considera-se justa causa, nomeadamente;

a) Quebra de confiança dos Outorgantes;

b) Existem dívidas à Misericórdia, designada mente, um ou mais mensalidades e

respetivas despesas não liquidadas;

c) Desrespeito pelas regras da ERPI, Equipa T&nica ou demais funcionários;

d) 1 ncump rimento pelo Responsável das responsabilidades assumidas pela

assinatura do presente contrato.

7—O Responsável pelo utente não poderá cessar para si o presente contrato sem que o

faça cessar em conjunto para o utente.

— A rescisão do contrato por justa causa, implica a saída do utente das instaiaç6es da

ERPI, no prazo máximo de 10 dias, sendo da sua conta, do familiar ou do seu responsável

todas as despesas inerentes à sua deslocação para o destino, ficando desde já
estabelecido e acordado que a saída se processará para a residência do mesmo, do

familiar ou do responsável, correndo por conta daquele todas as despesas efetuadas,

independentemente do subsequente procedimento judicial de cobrança.
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Pessoal

Disposições Gerais

Artigo 449
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Quadro de Pessoal)

1 — O quadro de pessoal será estabelecido de modo a garantir a qua ‘idade do

desempenho e eficácia dos serviços, tendo por base os indicadores que, com essa

intenflo, sejam definidos pela Mesa Administrativa da Misericórdia.

2 — Do quadro de pessoal deverá constar o lugar de Diretor(a) Técnico(a) a preencher

por um(a) Técnico(a com curso superior.

3 — A seleflo e recrutamento do pessoaí serão da responsabilidade da Mesa

Administrativa da Misericórdia.

4—Deverá ser afixado o organograma da resposta social, bem como o quadro de pessoal

da mesma

Artigo 45

(Conteúdos Funcionais do Quadro de Pessoal)

Profissionais: Funções:

A direção técnica será assumida por um técnico com Formação superior.
Preferencialmente adequada em ciências sociais e do comportamento,
saúde ou serviços sociais com petindo-lhe: assumir a Oireção Técnica da
ERPI; colaborar na determinação da politica da Misericórdia; coordenar a
gestão dos recursos; promover reuniões de trabalho com o pessoal;
fomentar, sempre que possível o aperfeiçoamento técnico e profissional do

Diretor(a) Técnico(a)
pessoal, identificando necessidades de formaçk; elaborar horários e pia nos
de ferias de todo o pessoal, de acordo com a legislação em ‘gor; promover

reuniões cornos utentes para preparação de atividades e participação na
vida da instituição; incentivar a relação familia do idosa/instituição;
promover a inserção da instituição na comunidade e sensibilizar esta para
os problemas gerontológicos; colaborar com os serviços locais e grupos
orga nizados da comunidade; promover um clima saudável na instituição;
participar no processo, a propor à Mesa, de admissão do idoso; promover a
orga nização atualização dos processos individuais dos utentes; participa
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no processo de seleção de pessoal não técnico da instituição; estudar e
definir normas gerais e regras de atuação do serviço social das instituições e
conceber instrumentos de apoio técnico; estudar, organizar e dirigir as
atividades da instituição; executar os procedimentos administrativos
inerentes à instituição; elaborar um plano de ação anual e submeter à
aprovaço da Mesa Administrativa; elaborar o relatório anual de atividades
da instituição; informar, par meio de relatórios e informações técnicas a
Mesa Administrativa sobre o funcionamento da instituição; orientar, dirigir
e fiscalizar as atividades da instituição segundo os planos estabelecidos,
normas e regulamentos prescritos pela Mesa Administrativa da Misericórdia
e/ou pela Segurança Social; planear e estabelecer a utilização mais
conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais e insta laçes;
proceder à anitise de problemas sociats diretamente relacionados com as
serviços da ERPI; e os demais inerentes da legislação em vigor

Assiste,’te Social

Estuda e define normas gerais, regras de atuação do serviço social da

instituição; procede à análise de problemas de serviço social

diretamente relacionados com os serviços da instituição; assegura e

promove a colaboração com os serviços sociais de outras instituições

ou entida des; estuda com os indivíduos as soluções possíveis dos seus

problemas (descoberta do equipamento social de que podem dispor);

ajuda os utentes a resolver adequada mente os seus probFemas de

adaptação e readaptação social, fomentando uma decisão

responsável.

Pessoal

Administrativo

Atender os candidatos às vagas existentes, informá-los das condições

de admissão e efetuar registos do pessoal; estabelecer o extrato das

operações efetuadas e de outros documentos para informação

superior; executar várias tarefas, que variam consoante a natu reza e

importã ncia do local onde trabalha; ordenar e arquivar recibos, cartas

ou outros documentos e elaborar dados estatísticos; por em caixa

pagamentos de contas e entregas recebidas, registar as receitas e

despesas, assim como outras operações contabilísticas; preparar e

organizar processos; prestar informações e outros esclarecimentos

aos utentes e ao público em geral; receber e orientar o público,

transmitindo indicações dos respetivos serviços; receber pedidos de

informaflo e transmiti-los à pessoa ou serviço competente; redigir

relatórios, cartas, notas informativas e outros documentos, dando-lhe

o seguimento apropriado e de todas as outras que a Mesa

Administrativa entender necessá rias de acordo com a lei,

Enfermeira (o)
Promover e realizar ações de sensibilização relacionadas com a prevenção

em saúde; contribuir para uma adequada utilização dos serviços de saúde;

articular com o Centro de Saúde da área, ou médico da ERPI, quando
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necessário; participar na equipa interdisciplinar, sempre que se justifique;

manter atuajizados os registos da informação de saúde dos idosos.

Organiza atividades de animação com os utentes e a nível

comunitário; enquadra/acompanha grupos culturais organizados e
Animador em organização; eabora e operacional iza projetos na área educativa

sociocultural e de ação sociocu Itural; apoia/acompanha os idosos.

Encarregado(a) de Coordena e orienta a atividade dos trabalhadores da área dos serviços

Serviços Gerais gerais sob sua responsabilidade.

Colabarar nas tareias de alimentaçâo da utente; participar em atividades de

Ajudante deAção aniriiaçaõ e mútrizjdade; distribuir a medicaçao; prestar cuidadas da higiene e
. conforto aos utentes; proceder à arrumaÇo e distribuiço das raupas lavadas e à

Oireta recolha de roupas sujasesua entrega na laandar[a;procederaoacornpanhamento
diurno dos utentes, dentro e lora dos serviços e estabelecimentos; realizar serviços

Ajudante de 1_are de higiene e de lÈlnpeza das instalaçaes e equipamentos; registar em livro, as

centro Dia, Aiudante ocorrências do serviço; zelar pelo cumprimento das regras de segurança e higiene
no trabalho e todas as outras que a Mesa Administratisa da Misericórdia entender

Familiar domiciliário) necessàrias; proceder à triagem, transporte e acondicionamento das liaos
procenientes das áreas onde eercen1 a sua atividade.

Conduzir as carrinhas; transportar os utentes; zelar pela manutenção

destas; limpar as carrinhas, quando necessário; levar as carrinhas a

lava r à oficina ou à inspeção; ir aos bancos, correios e fazer outros

Motorista serviços de estafeta; seguir as regras do código da estrada, da higiene

e segurança e saúde no trabalho; proceder ao registo de arterações

nas carrinhas lavagens, inspeções, idas oficina acidentes); e todas

as outras que a Mesa Administrativa da Misericórdia entender

necessàras.

CozInheira(a)

Orienta e coordena todos os trabalhadores da cozinha da instituição;

prepara, tempera e cozinha os alimentos destinados às refeições;

elabora ou contribui para a realização das ementas; recebe os víveres

e outros produtos necessários à sua confeção, sendo responsável pela

sua conservação; amanha o peixe, prepara os legumes e a carne e

procede à execução das operações culinárias; emprata-os, guarnece-

os e confeciona os doces destinados às refeições, quando no haja

pasteleiro; executa ou zela pela limpeza da cozinha e dos utensil los.

Ajudante de Cozinha Tra balha sob as ordens de um cozinheiro, auxHiando-o na execução

das suas tarefas; executa e colabora nos trabalhos de arrumação e

31



Santa Casa da Misericórdia de Tondela
Regulamento Interno ERPI

Artigo 46e

(Deveres Gerais dos(as) Funcionários(as

1 — Cumprir e fazer cumprir as leis regulamentos e determinações da Mesa

Ad ministrativa da Misericórdia.

limpeza da cozinha; colabora no serviço de refeitório; procede à

triagem, transporte e acor’d iciona meigo dos lixos provenientes da

cozinha.

Procede à aquisição de gêneros, mercadorias e outros artigos, sendo

responsável pelo regular abastecimento da instituição; armazena, conseNa,

chefe do controla e fornece s secções as mercadorias e artigos necessários ao seu

- funcionamento; procede à receço dos artigos e verifica a sua concordância
coniprasfeconomo . .com as respetivas requisições; organiza e mantem atualizados os ficheiros

de mercadorias à sua guarda, pelas quais é responsável; executa ou colabora
na execuçáo de inventários periódicas.

Executa vários trabalhos de corte e costura ma nuais e ou à máquina

costureira necessários à confeção, consertos e aproveitamento de peças de

vestuário, roupas de serviço e trabalhas afins. Pode dedicar-se apenas

a trabalho de confeflo.

Operadora de

Lavandaria

Proceder à lavagem manual ou mecânica das roupas dos serviços e

dos utentes tendo em conta o tipo e origem das mesmas; engomar e

passar a [erro a roupa, arrumar e assegurar outros trabalhos da secção

garantindo a sua correta higienização e tendo o cuidado de otimizar

as capacidades de todos os equipamentos.

Trabalhador Auxiliar

de Serviços Gerais

Procede à limpeza e arrumação das instalações; assegura o transporte

de alimentos e outros artigos; serve e auxilia o idoso nas refeições;

executa tarefas de lavandaria rouparia e costura; desempenha

[unções de estafeta e procede à distribuição de correspondência e

valores por protocolo; é o trabalhador que na àrea de atividade em

que se encontra inserido, executa as ta retas não diferenciadas que lhe

forem atribuidas, nomeadamente as associadas à higienização,

conforto e mobilização dos idosos; procede à triagem, transporte e

acondicionamento dos lixos provenientes das áreas onde exercem a

sua atividade.
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2— Respeitar e tratar com urbanidade e eajdade os elementos da Mesa Administrativa,

os superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho e as demai5 pessoas que

estejam ou entrem em relação com a Misericórdia.

3 — Tratar os utentes e visitantes, com respeito e dignidade, paciência e cari r’ho, no

sendo permitidas insinuações, ou palavras ou ações que ofendam ou atendendo contra

o seu pudor;

4 — Comparecer ao serviço com assiduidade e realizar o trabalho com zelo, diligência e

competência.

5 - Ter o maior cuidado e atenflo, aquando da leitura de dados biométricos para entrar

e sair do seu posto e local de trabalho, no sentido de registar o seu horário de trabalho

(picagem e ponto), procurando sempre cumprir rigorosamente o horário estipulado,

uma vez que a Santa Casa da Misericórdia de Tondela não efetuarã qua’quer

contabilização destes erros de marcaflo, nem táo pouco os considera trabalho

extraordinário. Nos termos da lei, o trabalho extraordinário terá que ser requerido pela

entidade patronal por escrito e deverá ser devidarnente fundamentado.

e — Obedecer aos superiores hierárquicos em tudo o que respeita à execução e discFpina

do trabalho.

7 — Guardar lealdade à Misericórdia, respeitando o sigilo profissional, não divulgando

informações que violem a privacidade daquela, dos seus utentes e trabalhadores.

8—Zelar pela conservação e boa utilização dos bens da Misericórdia, que estejam

relacionados com o seu trabalho e lhe estejam confiados ou não.

— Participar nas ações de formação que forem proporcionadas pela Misericórdia,

mantendo e aperfeiçoando perrnanentemente a sua preparação profissional.

10 — Observar as normas de higiene e segurança no trabalho.

11 — Contribuir para uma maior eficiência dos serviços da Misericórdia, de modo a

assegurar e melhorar o bom funcionamento.

12 Prestigiar a Misericórdia e zelar pelos interesses, participando nos atos que os

lesassem e de que tenham conhecimento.

13 — Proceder dentro da Misericórdia como verdadeiro profissional, com correção e

aprumo morar.

14— Comunicar as faltas e deficiências ao Coordenador/Diretor Técnico de que tenham

conhecimento.
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15 — No exercer qualquer influência nos utentes ou familiares com o objetivo de ser

presenteado pelos mesmos e nem deles aceitar objetos ou valores, levando-os a

acreditar que desta forma serão melhor servidos.

Artigo 472

(Direitos Gerais dos(as) Funcionários(as)

O Trabalhador(M em serviço tem direitos:

a) Consigna dos na legislação em vigor;

b) A serem tratados como dignidade e re5peito.

CAPITULO VII

CULTO

Artigo 4V

(Culto Católico)

Os jtentes da ERPI têm a regalia de participação em todos os atos de assistência religiosa

que, por intermédio do Sacerdote (5), for celebrado nas suas instalações segundo oculto

católico.

Artigo 492

(Religiões)

Os utentes poderão professar qualquer religião, mas não permitida na ERPI atividades

de culto de outras confissões religiosas que não a religião católica.

CAPITULO VIII

FUNERAL

Artigo soe

(Custeamento do Funeral e Sufrá&os)

As despesas com o funeral e sufrágios de um tJtente são da responsabilidade da ia mOia

do mesmo, salvo no caso de Utente sem possibilidades económicas e sem que outrem
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tome tem pestiva mente tal compromisso junto da Misericórdia, devendo então esta

suportar os erica rgos e arrecadar qualquer benefício/subsídio da Segurança Social.

Ardgo 5V

(Atos Fúnebres)

1 — Se não houver sido feita prévia comunicação escrita com as últimas vontades, que

será a pensa ao processo para se cumprirem escrupulosamente — desde que as mesmas

não acarretem encargos anormais para a Misericórdia, os funerais dos utentes realizam

se segundo as normas da Misericórdia e dentro do estilo correntemente digno, em

harmonia com o rito católico, sendo conduzidos para o cemitério da área administrativa

da ERPI.

2 — Se que quer família ou pessoa em iga pretender que o Utente falecido seja sepultado

noutro cemitér[o, todas as despesas adiciona is, tais como transiadação e seus custos,

correrão por contra dos mesmos, declinando a Misericórdia todas e quaiquer

responsabilidade nesse aspeto.

3—Nos casos de tjtente que tenha efetivamente determinado as condições do seu

funeral, sobretudo no que diz respeito ao carácter civil ou religioso a dar-lhe e à maneira

de ser sepultado, verificando-se verdadeira precariedade económica da família desse

Utente, fica o Provedor com cori petncia para aceitar ou no esta incumbência.

CAPITULO IX

VESTUÁRIO, VALORES E ESPÓLIO

Artigo 5fl

(Roupa e Haveres Pessoais)

1 — Tendo possibilidades materiais, o novo Utente deverá fazer-se acompanhar de

roupas consideradas indispensáveis ao seu uso pessoal, bem como poderá ainda

transportar consigo os haveres estreitamente pessoais.

— De todos os bens — objetos de que o Utente seja portador, será processada no ato

de admissão relação discri m inativa, assinada pelo próprio e pelo Coordenador/Diretor

T&nico, apensando-se uma cópia no processo de admissão existente nos Serviços da

Misericórdia.

I.
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3 — Seniore Que houver algu na alter ação relação acir,,a descrita, o Utete oÓ’ iga -se

traismi:- a ao Co’deaDo’ ) e:CrÍTSC-vco. de,t Iraneo tal valo o, obeto. a a

etei:c de aba:e oJ acréscino ra eiaçD ,na ‘rei, e aboraca. segiido o

p’ocessamento Qrevisto rio ‘ú’ero anteror.

Artigo S3

(Er.xôvais • Valaret

1—Os jte-:es oLe eispea de ojetos de valo- CL trhe o podeão color-.os à

g.ada da Miser ó’da através co ,et urso f ci. a cÕ Contrato e )€pos to.

ernret icoos aos Se,d ços ca Mise, c6c a, en qJe esta é ceDzsta’a e oepcstdnIe

dtró em 00 etos, es Quais SÕ retotato, reaianle e aQoaflo do esoe w termo

de ent,ega no o’ocesso.

2 — Os valo’es e, cirbe e e c’Je o; jte nte s Xo Donacoes pra as s as desoesas

rsaa so da Lr La e ecIL 5 3 espo sab cede cc L:ete O 5 i repon5 o irando

a Misericórdia pela sua perda ou exravió.

Artigo 54

Oevoluço de Bens Pessaais)

1 — Na caso de saida voluntária ou perda da seu esratuta de u ene da ERPI. serão

restituidos ao Utence, mediante ernio de entrega odes os bens móveis e objetos que

sejam sua pertença.

2 — No caso de falecimento, es Serviços Administrativos conj un Lamente com o

Coordenador/Diretor Técnico procederc ao arralamenta do espólio através de auto.

até ao final do primeiro dia ütil a pós o decesso, com visLa a posLerior entrega aos

herdeiros legítimos, na pessoa da cabeça de casal CLI de representante legal. dos bens

móveis e objetos de que o falecido não tiver disposto válida e eiicazniente para depois

da morte.

3—Com a veriticaflo do decesso, o Coordenador/Diretor Técnico independentemente

do disposto no número anterior, procederá à recolha e guarda dos bens e valores do

falecido, caso o mesmo ocorra na lnstitução

4 — No que se refere ao espólio dos utenes. a Misericórdia rege-se pela, regras

consagradas no Decreto-Lei ne 519-62/79 de 29 de dezembro
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5—Havendo disposições deixadas quanto a valores, mesmo que por escrito particular,

mas apenso ao respetivo processo individual, serão estes entregues de acordo com a

vontade real e final do autor da sucessão, não sendo admitidos legados a favor de

funcionários da Misericórdia.

CAPITULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 55P

(Alterações ao Regulamento)

Nos termos do Regulamento da legislação em vigor, a Mesa Adn, ir istrativa da

Misericórdia deverá informar e contratuatiza r corti os utentes ou seus representantes

legais sobre quaisquer alterações ao presente regulamento com a antecedênda mínima

de 30 dias relativamente data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do direito à

resolução do contrato a que a este assiste.

Será remetida cópia do Regulamento Interno, devida mente aprovado, assinado e

rubricado ao 155-1- P. no mínimo 30 dias antes da entrada em vigor.

Artigo 56

Integração de Lacunas)

Em caso de eventuais lacunas, as mesmas serão supridas pela Santa Casa da

Misericórdia de Tondela, tendo em conta a legislação/normativos em vigor sobre a

matéria.

Artigo 57P

Código de boa conduta)

1- A Misericórdia tem u na política de tolerância zeros ao assédio relacionado com

trabalho, incluindo trabalhadores, voluntá rios, cLientes, fornecedores e utentes,

qualquer que seja o meio utilizado e mesmo que ocorra fora do local de trabalho, tendo

aprovado, e em vigor, um “Código de Boa Conduta para a Prevenção e Combate ao

Assédio no Tra balho’

2. Constitui violação do presente Regulamento o incumprimento do Código de Boa

Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio no Trabalho na Misericórdia.
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Artigo 53

(Livro de Reclamações)

1 - Nos termos da legislação em vigor, esta Misericórdia possui livro de reclamações, e

que poderá ser solicitado junto das Serviços Administrativos ou junto do Gabinete de

Serviço Social, sempre que desejado.

2 - O referido documento existe também em suporte digital o qual poderá ser acedido

através do sire ou endereço eletrônico httos;I/www.livroreclamacoes. ot

3 - N ão obstante, no número anterior poderão ser apresentadas quaisquer reclamações

ou sugestões à Diretora Técnica da ERPI ou outro responsável.

Artigo 599

(Protocolos de Sinalização e Atuação em Emergéncia, Risco de Maus-Tratos e

Negligência)

1. Nos termos da legislação em vigor, a E RPl dispõe de um Plano de Sinalização e

Atuação ery caso de Emergência, Risco de Maus-Tratos e Negligência, que poderá

ser solicitado junto da Diretora Técnica sempre que desejado.

2. Por forma a prevenir e minimizar as impactos decorrentes de eventuais situações

acima identificadas, o Plana referido no número anterior será posto em prática

sempre que a situação o exija.

Artigo 6D

(Entrada em Vigor)

O presente Regulamento entrará em vigor 30 dias apôs ser aprovado pela Mesa

Administrativa.

ArtIgo 51!

(Aprovação, Edição e Revisões)

1 — É da responsabilidade da Mesa Administrativa da Misericórdia, proceder à

a provação, edição e revisão deste documento, de moda a adquirir a sua adequação à

missão e objetivos da ERPI.
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Aprovado por unanimidade em reunião da Mesa Administrativa da Santa Casa da

Misericórdia de Tondela, a 23 de outubro de 2024.

A Mesa Administrativa
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